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PAUTA DESTA SESSÃO 
 
PARTE I 
 
1) Aprovação da Ata da 6ª Sessão do Plenário por Videoconferência de 2020 (09/06/2020 e 
16/06/2020). 
   
PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 
Processos com Pedidos de Vista 
   
Pedido de Vista em 10/03/2020 
   
1) Reclamação Disciplinar n.º 1.00901/2019-28 
 Requerentes: Coordenação das Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombos 

do Pará; Corregedoria Nacional do Ministério Público; Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional do Estado do Pará; Terra de Direitos 

 Advogadas: Vercilene Francisco Dias – OAB/GO n.º 17976; Maira de Souza Moreira –
OAB/RJ n.º 196.521 

 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogado: Tarik Rajeh Ferreira – OAB/PA n.º 27.970 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado do Pará. 
 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Pará 
 Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
   
Pedido de Vista em 05/05/2020 
   
2) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00208/2020-16 
 Requerentes: Fabio Ribeiro Velloso; Luciano Taques Ghignone; Paulo Eduardo Garrido 

Modesto 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Portarias n.ºs 524/2020, 525/2020 e 

546/2020. Remoção compulsória. Violação à inamovibilidade. Alegação de 
desvio de poder. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Bahia 
 Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto 

Cons. Rinaldo Reis Lima 
 
 
 
 

  



Pedido de Vista em 12/05/2020 
   
3) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00700/2019-01 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Irregularidades. Criação de diversos 

cargos em comissão. Prejuízo aos aprovados em concurso público para 
provimento de cargos de Técnico e Analista Ministerial. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Piauí 
 Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto 
   
Pedido de Vista em 26/05/2020 
   
4) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00224/2020-90 
 Requerentes: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas; Jussara 

Maria Pordeus e Silva 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Amazonas; Procuradoria Geral de Justiça 
 Interessado: Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Suspensão dos efeitos dos atos de 

convocações, a partir de edição do Decreto nº 42.100, do Governo Estadual, e 
dos atos de deferimento dos requerimentos de trabalho remoto. Ato nº 
112.2020.PGJ. Prevenção ao COVID-19. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Amazonas 
 Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima 
   
Pedido de Vista em 09/06/2020 
   
5) Proposição n° 1.00709/2019-96 
 Requerente: Dermeval Farias Gomes Filho 
 Interessado: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Atuação do 

Ministério Público na audiência de apresentação de toda pessoa presa à 
autoridade judiciária. Providências de investigação referentes ao Protocolo de 
Istambul da Organização das Nações Unidas (ONU). 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Pedidos de Vista em 16/06/2020 
   
6) Pedido de Providências n° 1.00312/2018-13 
 Requerentes: Auriney Uchôa de Brito; Ordem dos Advogados do Brasil/Amapá 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá 
 Interessado: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amapá. Determinação de acesso aos autos do 

Procedimento Investigatório n° 0000013-71.2016.9.04.0000 aos advogados 
devidamente constituídos. Desrespeito à Súmula Vinculante n° 14, do Supremo 
Tribunal Federal. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Amapá 
 Vista: Cons. Oswaldo D’Albuquerque Lima Neto 

Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos 
   
7) Proposição n° 1.00448/2018-14 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar – ANMPM; Associação 

Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT; Associação Nacional dos 
Procuradores da República – ANPR; Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios; Ministério Público do Estado da Bahia; Ministério Público do 
Estado da Paraíba; Ministério Público do Estado de Alagoas; Ministério 
Público do Estado de Goiás; Ministério Público do Estado de Mato Grosso; 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais; Ministério Público do Estado de Pernambuco; 
Ministério Público do Estado de Rondônia; Ministério Público do Estado de 
Roraima; Ministério Público do Estado de Santa Catarina; Ministério Público 
do Estado de Sergipe; Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério 
Público do Estado de Tocantins; Ministério Público do Estado do Acre; 
Ministério Público do Estado do Amapá; Ministério Público do Estado do 
Amazonas; Ministério Público do Estado do Ceará; Ministério Público do 
Estado do Espirito Santo; Ministério Público do Estado do Maranhão; 
Ministério Público do Estado do Paraná; Ministério Público do Estado do Pará; 
Ministério Público do Estado do Piauí; Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro; Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte; Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul; Ministério Público do Trabalho; 
Ministério Público Federal; Ministério Público Militar 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 
Possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta no âmbito 
do Ministério Público brasileiro, no exercício do poder disciplinar. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Rinaldo Reis Lima 
   
 
 
 
 
 

  



Processo com pedido de vista regimental cancelado em razão de fim de mandato 
   
8) Proposição n° 1.00509/2018-25 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda Regimental. Acréscimo do 

inciso XX ao art. 5°, do RICNMP. Competência do Plenário para afastar, por 
inconstitucionalidade, e observada a maioria absoluta de seus membros, a 
aplicação de lei aproveitada como base de ato administrativo objeto de 
controle. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluído na Pauta da 2ª Sessão do Plenário por Videoconferência (07/04/2020) 
   
9) Consulta n° 1.00838/2018-11 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Interessado: Anísio Marinho Neto 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Exigibilidade de

instauração de Procedimento Investigatório Criminal. Interesse do membro em 
realizar investigação direta nos autos do inquérito policial. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Rio Grande do Norte 
   
Incluídos na Pauta da 3ª Sessão do Plenário por Videoconferência (28/04/2020) 
   
10) Correição n° 1.00032/2020-57 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Aprovação do relatório da Correição Extraordinária realizada em unidades do 

Ministério Público do Estado do Ceará. 
 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
   
11) Proposição n° 1.00125/2020-09 
 Requerente: Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Alteração do Regimento Interno. 

Possibilidade de arquivamento, a critério do Relator, de proposições de 
iniciativa de Conselheiros Nacionais em razão de superveniente término de 
mandato do proponente. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos 
 Origem: Distrito Federal 
   
12) Proposição n° 1.00129/2020-23 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Programa de Intercâmbio 

Profissional no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
Ministério Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   



13) Correição n° 1.00191/2020-06 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Aprovação do relatório da Correição Extraordinária realizada em unidades do 

Ministério Público do Estado de Alagoas. 
 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
   
14) Correição n° 1.00192/2020-60 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Aprovação do relatório da Correição em Órgãos de Controle Disciplinar no 

Ministério Público do Estado de Alagoas. 
 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 4ª Sessão do Plenário por Videoconferência (12/05/2020) 
   
15) Proposição n° 1.01180/2017-93 
 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar – ANMPM; Associação 

Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT; Associação Nacional dos 
Procuradores da República – ANPR; Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios; Ministério Público do Estado da Bahia; Ministério Público do 
Estado da Paraíba; Ministério Público do Estado de Alagoas; Ministério 
Público do Estado de Goiás; Ministério Público do Estado de Mato Grosso; 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul; Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais; Ministério Público do Estado de Pernambuco; 
Ministério Público do Estado de Rondônia; Ministério Público do Estado de 
Roraima; Ministério Público do Estado de Santa Catarina; Ministério Público 
do Estado de Sergipe; Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério 
Público do Estado de Tocantins; Ministério Público do Estado do Acre; 
Ministério Público do Estado do Amapá; Ministério Público do Estado do 
Amazonas; Ministério Público do Estado do Ceará; Ministério Público do 
Estado do Espírito Santo; Ministério Público do Estado do Maranhão; 
Ministério Público do Estado do Paraná; Ministério Público do Estado do Pará; 
Ministério Público do Estado do Piauí; Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro; Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte; Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul; Ministério Público do Trabalho; 
Ministério Público Federal; Ministério Público Militar 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Recomendação. Criação e/ou 
adequação de unidades de Controle Interno e Auditoria Interna no Ministério 
Público. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 

 



16) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00648/2019-85 
 Requerente: Armando Brasil Teixeira 
 Advogado: Daniel Konstadinidis – OAB/PA n.º 9.167 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Desconstituição/anulação da Portaria n° 

2516/2019-MP/PGJ. Designação do requerente como membro substituto do 1º 
cargo da Promotoria de Justiça Militar. Conforme disposto na Resolução n° 
020/2013-CPJ-MP/PA. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Pará 
   
17) Proposição n° 1.00704/2019-18 
 Requerentes: Leonardo Accioly da Silva; Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda Regimental. Alteração da 

Resolução CNMP n° 92/2013. Nova redação do art. 31. Altera o nome da 
Comissão de Infância e Juventude. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
18) Proposição n° 1.00124/2020-55 
 Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Previsão de remessa das proposições aprovadas em Plenário à Comissão de 
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência, para, se cabível, apresentação 
da redação final. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
19) Pedido de Providências n° 1.00250/2020-00 
 Requerente: Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados 

e da União 
 Requerido: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Interessado: Marcio Luis Chila Freyesleben 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Determinação para que membros se 

abstenham de usar a expressão "Ministério Público" em comunicações sobre a 
Pandemia do COVID-19. Regulamentação da utilização da expressão 
"Ministério Público" por entidades privadas. Conforme despacho proferido na 
RD nº 1.00243/2020-26. Pedido liminar. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Incluídos na Pauta da 5ª Sessão do Plenário por Videoconferência (26/05/2020) 
   
20) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01100/2017-27 
 Requerente: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Requeridos: Ministério Público Federal; Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
 Interessados: Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira; Sergio Gardenghi Suiama 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Nota Técnica n.º 

11/2017/PCDF/MPF. Proteção à criança e ao adolescente. Atuação dos 
Ministérios Públicos estaduais. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
21) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01105/2017-03 
 Requerentes: Anna Maria Amarante Brancio; Marya Olimpia Ribeiro Pacheco; Renato Barão 

Varalda 
 Requeridos: Ministério Público Federal; Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
 Interessados: Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira; Sergio Gardenghi Suiama 
 Objeto: Ministério Público Federal. Conflito de atribuições entre a Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão e a Justiça Estadual. Edição de Nota Técnica 
n° 11/2017/PFDC/MPF. Matéria da infância e juventude. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
22) Proposição n° 1.00540/2018-10 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Inclusão do 

§ 5º ao art. 1º da Resolução CNMP n° 179/2017. Necessidade de aquiescência 
da pessoa jurídica interessada na hipótese específica de termo de ajustamento 
de conduta relativo a ato de improbidade administrativa. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
23) Proposição n° 1.00755/2018-04 
 Requerentes: Gustavo do Vale Rocha; Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP n° 42/2009. Concessão de estágio a estudantes no âmbito do 
Ministério Público dos Estados e da União. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
24) Reclamação Disciplinar n° 1.00967/2018-37 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Pedido de revisão de decisão monocrática de arquivamento proferida na 

Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Minas Gerais 
 
 

  



25) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00187/2019-22 
 Requerentes: Edgar dos Santos Bandeira Filho; Francisco de Assis Rodrigues de Santiago 

Júnior; Gerson Gomes Pereira; José William Pereira Luz; Leonardo Dantas 
Cerqueira Monteiro; Roberto Monteiro Carvalho 

 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Lei Complementar Estadual nº 239. 

Extinção de Promotorias. Publicação de Editais para preenchimento de 
Promotorias. Consideração para fins de alternância dos critérios de 
promoção/remoção. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Piauí 
   
26) Proposição n° 1.00894/2019-64 
 Requerente: Rinaldo Reis Lima 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Notícia de Fato como hipótese de tratamento liminar de requerimentos 
desprovidos de fundamento e/ou manifestamente alheios às atribuições da 
Corregedoria Nacional. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 6ª Sessão do Plenário por Videoconferência (09/06/2020) 
   
27) Proposição n° 1.00146/2019-90 
 Requerente: Sebastião Vieira Caixeta 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 

Regulamentação no âmbito do Ministério Público da responsabilização 
administrativa de pessoas jurídicas por atos contra a administração pública, nos 
termos da Lei n.º 12.846/2013. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
   
28) Proposição n° 1.00123/2020-00 
 Requerente: Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Regimento Interno. Alteração da 

redação dos artigos 7º e 22. Formalização de reuniões administrativas. 
 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Processos desta Sessão (23/06/2020) 
   
29) Pedido de Providências n° 1.00722/2016-20 
 Requerente: Luiz Inácio Lula da Silva 
 Advogado: Cristiano Zanin Martins – OAB/SP n.º 172.730 
 Requerido: Procuradoria da República no Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal. Procuradoria da República no Estado do Paraná. 

Força Tarefa Lava Jato. Violação de garantias e direitos. Afronta ao artigo 8°,
da Resolução CNMP n° 23/2007. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
30) Proposição n° 1.00354/2018-09 
 Requerente: Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. 

Instituição de programas e ações sobre equidade de gênero no âmbito do 
Ministério Público da União e dos Estados. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
31) Sindicância n° 1.00141/2019-12 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Daniel Balan Zappia 
 Advogado: José Fabio Marques Dias Junior – OAB/MT n.º 6.398 
 Embargado: Sigiloso 
 Advogado: Victor Hugo Gebhard de Aguiar – OAB/DF n.º 50240 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de membro do Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso. 
 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Mato Grosso 
   
32) Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n° 

1.00158/2019-42 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Descumprimento do item 19.7 do 

Relatório Conclusivo da Correição realizada nas unidades ministeriais do 
mencionado Estado. Determinação para ajuizamento de Ação Civil de Perda de 
Cargo. Processo CNMP n° 0.00.000.000047/2017-20. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Goiás 
   
33) Reclamação Disciplinar n° 1.00630/2019-00 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Universidade Federal de Pelotas 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
 

  



34) Proposição n° 1.00671/2019-33 
 Requerente: Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração do 

artigo 2º, da Resolução CNMP n° 94, que dispõe sobre a criação do "Prêmio 
CNMP". 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
35) Pedido de Providências n° 1.00777/2019-09 
 Requerente: Josefa Marques da Silva Duarte 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. Alegação de transferência irregular de 

membro do Parquet estadual. Atendimento deficiente por parte de 
representante ministerial. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos 
 Origem: Paraíba 
   
36) Pedido de Providências n° 1.00800/2019-39 
 Requerente: Conselho Regional de Serviço Social da 3ª Região 
 Advogada: Sabrine Tams Gasperin – OAB/CE n.º 42.863 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Alegação de atuação irregular de 

Membro da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itapajé na área de Infância 
e Juventude. Alegação de ofensa referente à atuação profissional de assistente 
social. Suposta violação à Recomendação CNMP n.º 33/2016. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Ceará 
   
37) Pedido de Providências n° 1.00010/2020-50 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Soraya Maria Campos 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Arquivamento de notícia de fato. 

Suposta agressão física e denunciação caluniosa. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Paraná 
   
38) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00085/2020-40 
 Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Espírito Santo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Artigo 30, da Resolução 

006/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça. Recusa de vista imediata de 
autos a advogados. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos 
 Origem: Espírito Santo 
 
 
 
 
 
 

  



39) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00158/2020-03 (Recurso Interno) (Processo 
Sigiloso) 

 Recorrente: Jaime Romaquelli 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Controle do Ato n° 256/2019-

PGJ. Suspensão da nomeação de promotores de justiça para atuação na esfera 
judicial, através do GAECO. Proibição de atuação de membros do GAECO na 
fase judicial desacompanhados do Promotor Natural. Determinação para 
criação de promotorias criminais com atribuições de combate ao crime 
organizado, para atuação perante o Órgão Judicial. Pedido Liminar. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Mato Grosso 
   
40) Pedido de Providências n° 1.00204/2020-00 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Sidnei Aparecido de Mello 
 Recorrido: Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado de São Paulo. Promoção de 

arquivamento. Procedimento da Comarca de São Carlos nº 
000383.2018.15.003/0. Procedimento da Corregedoria Geral nº 
20.02.0004.0000794/2019-29. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: São Paulo 
   
41) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00225/2020-44 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Advogados: Fabio Renato Bomfim Veloso – OAB/PI n.º 3129; Max Mauro Sampaio 

Portela Veloso – OAB/PI n.º 8849 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Revisão. Procedimento Administrativo 

nº 001/2019 (GEDOC 000002-227/2019). Informações colhidas na 
Reclamação Disciplinar nº 1.00139/2020-78.   

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
   
42) Proposição n.º 1.00242/2020-72 
 Requerente: Sebastião Vieira Caixeta 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP nº 94/13. Prêmio CNMP. 
 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



43) Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n° 
1.00295/2020-66 

 Requerente: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais –
FENAMP 

 Advogados: Jean Paulo Ruzzarin – OAB/DF n.º 21006; Araceli Alves Rodrigues –
OAB/DF n.º 26720; Marcos Joel dos Santos – OAB/DF n.º 21203; Rudi Meira 
Cassel – OAB/DF n.º 22.256 

 Requeridos: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Ministério Público do 
Estado da Bahia; Ministério Público do Estado da Paraíba; Ministério Público 
do Estado de Alagoas; Ministério Público do Estado de Goiás; Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso; Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul; Ministério Público do Estado de Minas Gerais; Ministério 
Público do Estado de Pernambuco; Ministério Público do Estado de Rondônia; 
Ministério Público do Estado de Roraima; Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina; Ministério Público do Estado de Sergipe; Ministério Público do 
Estado de São Paulo; Ministério Público do Estado de Tocantins; Ministério 
Público do Estado do Acre; Ministério Público do Estado do Amapá; 
Ministério Público do Estado do Amazonas; Ministério Público do Estado do 
Ceará; Ministério Público do Estado do Espírito Santo; Ministério Público do 
Estado do Paraná; Ministério Público do Estado do Pará; Ministério Público do 
Estado do Piauí; Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte; Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Resolução CNMP n.º 210/2020.
Medidas de prevenção contra o contágio do Coronavírus (Covid-19). Regime 
de teletrabalho (home-office) para servidores. Dispensa de comparecimento ao 
Órgão àqueles cujo trabalho à distância se mostre inviável. Ausência de adoção 
de medidas por parte de órgãos do Ministério Público. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
44) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00312/2020-74 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Enunciado n.º 60. Preferência 

na remoção interna para membro com pelo menos um ano de exercício 
funcional na promotoria de justiça. Alegação de conflito com a Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Pedido de liminar. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos 
 Origem: Minas Gerais 

 
 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


